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NÚMERO:

0

LICITAÇÃO DISPENSA X INEXIGIBILIDADE

Materiais X custo _______________________________________________________________________

x Serviço Investimento _______________________________________________________________________

GERÊNCIA / ASSESSORIA
SOLICITANTE

EMITENTE
CAAS

12 MESES

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO MODALIDADE DE ENTREGA

EMISSÃO

Pessoa Assessoria e Desenvolvimento de Recursos Humanos
Ltda, Viana Sociedade de Advogados e Barros e Lemos
Advogados Associados

VIANA  SOCIEDADE DE ADVOGADOS
18.289.936/0001-40

CIF - destinatário

EMPRESAS CONTATADAS EMPRESA VENCEDORA

10 (dez) dias corridos da emissão da nota fiscal e aceite, 
conforme demanda.

Conforme cronograma a ser desenvolvido pela GERHU

DIRAF
Valmor Barbosa Bezerra

DIPRE DITEC
Lauro Daniel Beisl Perdiz

APROVAÇAO

Nelson Tavares dos Santos Sobrinho
CAAS

VERIFICAÇÃO

GASUP
Victor Santos Valeriano

ASLIC

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 
(Indicar a classificação conforme item da planilha orçamentaria aprovada em DIREX)

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O R Í G E M / APLICAÇÃO

PRAZO DE ENTREGA PRAZO DE CONTRATAÇÃO

Diretoria
DIRAF

JUSTIFICATIVAS / COMENTARIOS
A necessidade de uma constante negociação das condições de trabalho se faz cada vez mais presente não 
apenas para assegurar garantias mínimas e novos direitos aos colaboradores, mas também deve ser utilizada 
como forma de viabilizar a adaptação da SERGAS à realidade econômica vivenciada.                                                 
Além disso, a negociação coletiva de trabalho é um procedimento crucial também para a manutenção da boa 
ambiência organizacional.  
Como tal, a negociação coletiva deve ser estruturada e abordada como uma questão vital no aspecto da 
prevenção de eventuais discussões. Por isso, a Companhia precisa se estruturar de forma a ser capaz de 
antecipar e/ou evitar possíveis conflitos, buscando sempre uma abordagem ética, clara e objetiva nos processos 
de negociação.                                                                                                                                          O presente 
Processo de Contratação também tem por objetivo executar a cláusula 34ª do ACT SERGAS 2021/2022, 
denominada "Negociação Permanente e Solução de Divergências ", a qual estabeleceu o compromisso das partes 
signatárias em reforçar a via do diálogo.                                                               Após ato de cotação, 3 (três) 
empresas apresentaram propostas à Cia., tendo o escritório VIANA SOCIEDADE DE ADVOGADOS se 
sagrado vencedor em razão de ter comprovado a qualificação técnica, em atenção ao item 5.1, alíena "a ", 
do Termo de Referência, bem como por ter apresentado o menor preço para a prestação do serviço já 
detalhado acima, conforme detalhado na tabela abaixo:                                                                                                

PC 2846/2022 21/10/2022

COMPRA / CONTRATAÇÃO PC 2846/2022
DATA: 09/11/2022 REV.

R$ 24.000,00 vinte e quatro mil reais

MODALIDADE

Serviços especializados de assessoria trabalhista e sindical a ser aplicada nas fases de preparação e de 
negociação para a assinatura do novo Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) e do novo Programa de Participação 
nos Resultados (PPR)

GERHU

Gerencia / 
Assessoria

GERHU

OBJETO

VALOR ESTIMADO (ICMS Origem)

DATA APLICAÇÃO

VALOR ESTIMADO (Com DIFAL/ST)
R$ 24.000,00 vinte e quatro mil reais

DOCUMENTO

EMPRESA 
CONSULTADA

QUANTIDADE DE HORAS 
ESTIMADA                

(em 12 meses)

Valor da Hora R$ Valor Total R$

VIANA Advogados 40 horas R$ 600,00 R$ 24.000,00

BARROS & LEMOS 40 horas R$ 650,00
R$ 26.000,00

PESSOA Recursos 
Humanos

40 horas R$ 750,00 R$ 30.000,00

\\Evoque\documentos\COSUP\PRIVADO\PROCESSOS DE COMPRAS\Processos_2022\Administração\PC 2846 - ASSESSORIA TRABALHISTA E SINDICAL\PC 2846-2022 - Consultoria trabalhista para acordo coletivo1Doc:  Proc. Administrativo 2.351/2022  |  Anexo: Contrato_52_22.pdf (3/11)        2/127
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De: Aline S. - CAAS

Para: GASUP - Gerente 

Data: 10/11/2022 às 11:41:16

Bom�dia!�Prezados,�

Seguem�os�arquivos�complementares.

_

Aline�Maria�Gois�da�Paixão�Santos �

Assistente�Organizacional�-�GERAD

Anexos:

ACT_2021_2022_SERGAS_ASSINADO.pdf

ANEXO_1_TERMO_DE_REFERENCIA_Contratacao_empresa_especializada_prestacao_de_servicos_de_assessoria_trabalhista_e_sindical.pdf

ANEXO_2_Proposta_Comercial_e_documentos_da_Viana_Sociedade_de_Advogados.pdf

ANEXO_3_Proposta_Comercial_e_documentos_da_Barros_e_Lemos_Advogados_Associados.pdf

ANEXO_4_Proposta_Comercial_e_documentos_da_Pessoa_Desenvolvimento_de_RH_Ltda_.pdf

ATA_DIREX_24_2022_Aprovacao_da_contratacao_de_Assessoria_Trabalhista_e_Sindical.pdf

CNPJ_3_.pdf

EMAIL_09_11_2022.pdf

EMAIL_SOLICITACAO.pdf

FGTS_29_11_2022.pdf

MAPA_COTACAO_2503.pdf

PARECER_JURIDICO_222_2022.pdf

Pauta_DIRAF_042_2022_Contratacao_de_Assessoria_Trabalhista_e_Sindical.pdf

PROPOSTA_RATIFICADA_09_11_2022.pdf

SC_2846_2022.pdf

UNIAO_31_01_2023.pdf
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ACORDO�COLETIVO�DE�TRABALHO�SERGAS�2021/2022�
�
Acordo� Coletivo� de� Trabalho� que� celebram,� entre� si,� SINERGIA/SE� –� Sindicato� dos�
Trabalhadores�na�Indústria�de�Energia�Elétrica�no�Estado�de�Sergipe�e�Sergipe�Gás�S/A�–�
SERGAS.��
�
Sergipe� Gás� S/A� –� SERGAS,� com� sede� na� Avenida� Empresário� José�Carlos�Silva,� 2482,�
Conjunto�Augusto�Franco,�Bairro�Farolândia,�Aracaju�-�Sergipe,�inscrita�no�CNPJ/MF�sob�o�
n.º� 86.809.043/0001-38,� representada� neste� ato� pelo� seu� Diretor� Presidente� Sr.� VALMOR�
BARBOSA� BEZERRA,� inscrito� no� CPF/MF� sob� o� nº� 235.018.125-15;� pelo� seu� Diretor�
Administrativo�e�Financeiro�Sr.�LAURO�DANIEL�BEISL�PERDIZ,�inscrito�no�CPF/MF�sob�o�n.º�
505.207.175-20�e�o�SINERGIA/SE�–�SINDICATO�DOS�TRABALHADORES�NA�INDÚSTRIA�
DE�ENERGIA�ELÉTRICA�NO�ESTADO�DE�SERGIPE,�com�sede�na�Rua�I,�209,�Loteamento�
Rio� Poxim,� Bairro� Inácio� Barbosa,� Aracaju� –� Sergipe,� inscrita� no� CNPJ/MF� sob� o� n.º�
15.582.737/0001-37,� representado�neste�ato�pelo� seu� Presidente� Sr.� SÉRGIO� ALVES� DE�
SOUZA,� inscrito�no�CPF/MF�sob�o�n.º�419.261.965-20�e�por�seu�Diretor,�Sr.�GILTON�DOS�
SANTOS,� inscrito� no� CPF/MF� sob� o� n.º� 438.587.405-00,� celebram� o� presente� ACORDO�
COLETIVO�DE�TRABALHO,�aprovado�pela�Assembleia�de�Empregados�realizada�no�dia�27�
de�maio�de�2021�segundo�as�CLÁUSULAS�E�CONDIÇÕES�abaixo�dispostas:�
�
CAPITULO�I�–�DO�REAJUSTE�SALARIAL�E�DOS�BENEFICIOS�
�
Cláusula�1ª�–�Reajuste�Salarial�
�
Os�salários�vigentes�em�dezembro�de�2020�serão�corrigidos,�para�todos�os�empregados,�em�
5,45%�(cinco�vírgula�quarenta�e�cinco�por�cento),�a�partir�de�janeiro�de�2021.�
�
Cláusula�2ª�–�Pagamento�do�13º�Salário�
�
O�pagamento�da�metade�do�13º�Salário,�será�feito,�preferencialmente,�no�mês�de�novembro�
de�cada�ano�e�a�segunda�parcela,�até�o�dia�20�de�dezembro.�
Eventuais�diferenças�serão�pagas�nos�meses�de�dezembro�ou�janeiro,�a�depender�da�data�da�
ocorrência�originária�do�pagamento�de�tais�diferenças.�
�
Parágrafo�Único� –�Por� opção�do�empregado,�a�parcela� correspondente� à�metade�do� 13o�
Salário,�cujo�pagamento�está�previsto�para�o�mês�de�novembro,�poderá�ser�paga�ao�ensejo�
de�suas�férias,�sempre�que�este�o�requerer�no�mês�de�janeiro�do�correspondente�ano�ou�no�
ato�da�programação�das�férias.�
�
Cláusula�3ª�–�Parcelas�que�Não�Integram�o�Salário�
�
Ainda�que�habituais,�são�excluídas�da�remuneração�as�importâncias�pagas�a�título�de�ajuda�
de� custo,� auxílio� alimentação� (vedado� seu� pagamento� em� dinheiro),� diárias� para� viagem,�
prêmios�e�abonos,�que�não�se�incorporam�ao�contrato�de�trabalho�e�não�constituem�base�de�
incidência� de� qualquer� encargo� trabalhista� e� previdenciário,� o� valor� relativo� à� assistência�
prestada�por�serviço�médico�ou�odontológico,�próprio�ou�não,�mesmo�quando�concedido�em�
diferentes�modalidades�de�planos�e�coberturas,�não�integram�o�salário�do�empregado�para�
qualquer�efeito.��
�
Cláusula�4ª�–�Salário-base�para�Admissão�
�
A�SERGAS�garante�a�aplicação�da� tabela�salarial�vigente�na�data�de�admissão,�de�acordo�
com�o�PCCS�–�Plano�de�Cargos,�Carreiras�e�Salários�para�os�empregados�admitidos�após�a�
assinatura�do�Acordo�Coletivo.��
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Cláusula�5ª�–�Aviso�Prévio�
�
O�aviso�prévio�será�comunicado�por�escrito�e�contra�recibo,�esclarecendo�se�será�trabalhado�
ou�não.�A�redução�prevista�no�Caput�do�artigo�488,�da�CLT�ou�no�seu�Parágrafo�Único�será�
utilizada�atendendo�a�conveniência�do�empregado,�no�início�ou�no�fim�da�jornada�de�trabalho,�
mediante�opção�única�do�empregado�por�um�dos�períodos,�exercidos�no�ato�do�recebimento�
do�pré-aviso,�sem�prejuízo�do�disposto�no�Parágrafo�Único�do�citado�artigo.�
�
Parágrafo� 1º�–� Caso� o�empregado�seja� impedido� pela� Empresa� de� prestar� sua� atividade�
profissional�durante�o�aviso�prévio,�ficará�ele�desobrigado�de�comparecer�a�mesma,�fazendo,�
no�entanto,�jus�a�remuneração�integral.�
�
Parágrafo� 2º� –� O� pagamento� da� indenização� de� que� trata� o� artigo� 9º� da� Lei� 7.238/84,�
corresponderá�ao�valor� indenizatório�de�30� (trinta)�dias,�se�a�demissão�ocorrer�no�período�
previsto�na�referida�lei�e�que�antecede�a�data-base.�
�
Parágrafo� 3º� –� Proporcionalidade� do� Aviso� Prévio� -� Para� cada� ano� completo� de� serviço,�
prestados�na�empresa,�serão�devidos�03�(três)�dias�de�aviso�prévio�proporcional�ao�referido�
tempo,�conforme�Tabela�abaixo:��
�

TEMPO�DE�SERVIÇO�–�ANOS�COMPLETOS� AVISO�PREVIO�EM�DIAS�
Depois�do�Contrato�de�Experiência�e�menos�de�um�ano� 30�dias�
Um�ano�e�até�menos�de�dois�anos� 33�dias�
Dois�anos�e�até�menos�de�três�anos� 36�dias�
Três�anos�e�até�menos�de�quatro�anos� 39�dias�
Quatro�anos�e�até�menos�de�cinco�anos� 42�dias�
Cinco�anos�e�até�menos�de�seis�anos� 45�dias�
Seis�anos�e�até�menos�de�sete�anos� 48�dias�
Sete�anos�e�até�menos�de�oito�anos� 51�dias�
Oito�anos�e�até�menos�de�nove�anos� 54�dias�
Nove�anos�e�até�menos�de�dez�anos� 57�dias�
Dez�anos�e�até�menos�de�onze�anos� 60�dias�
Onze�anos�e�até�menos�de�doze�anos� 63�dias�
Doze�anos�e�até�menos�de�treze�anos� 66�dias�
Treze�anos�e�até�menos�de�quatorze�anos� 69�dias�
Quatorze�anos�e�até�menos�de�quinze�anos� 72�dias�
Quinze�anos�e�até�menos�de�dezesseis�anos� 75�dias�
Dezesseis�anos�e�até�menos�de�dezessete�anos� 78�dias�
Dezessete�anos�e�até�menos�de�dezoito�anos� 81�dias�
Dezoito�anos�e�até�menos�de�dezenove�anos� 84�dias�
Dezenove�anos�e�até�menos�de�vinte�anos� 87�dias�
De�Vinte�anos�em�diante� 90�dias�

�
Parágrafo�4º�–�A�proporcionalidade�do�aviso�prévio�é�devida�somente�em�prol�do�empregado.�
Nesse�caso,�se�é�o�empregado�quem�pede�demissão,�o�aviso�prévio�devido�será�sempre�de�
30�dias.�Por�isso,�se�ele�optar�por�não�cumprir�o�aviso�prévio,�a�empresa�descontará�o�valor�
correspondente� a� uma� remuneração� do� empregado� de� suas� verbas� rescisórias,� o� que�
equivale�aos�30�(trinta)�dias�de�aviso�prévio�devido�pelo�funcionário.�
�
Parágrafo�5º�–�O�saldo�de�salário�deverá�ser�pago�proporcionalmente�com�relação�aos�dias�
trabalhados�no�mês�da�demissão.�Ou�seja,�é�o�salário�mensal�dividido�por�30�e�multiplicado�
pelo�número�de�dias�trabalhados�no�mês,�com�ou�sem�justa�causa�
�
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Cláusula�6ª�–�Concessão�de�Férias�
�
É� vedado� o� início� das� férias� no� período� de� dois� dias�que� antecedem� feriados� ou� dias� de�
repouso� semanal� remunerado,� sendo�que�o� início� das� férias� não� coincidirá� com�sábados,�
domingos�e�feriados�ou�dias�úteis�já�compensados.�
Em� caso� de� Férias� coletivas,� a�empresa� se� compromete� a� informar�ao� sindicato,� com� 30�
(trinta)�dias�de�antecedência�a�relação�de�empregados.�
�
Parágrafo�1º�–�Havendo�interesse�das�partes,�as�férias�poderão�ser�usufruídas�em�até�três�
períodos,� sendo�que� um� deles� não� poderá� ser� inferior� a� 14� (quatorze)� dias� corridos� e� os�
demais� não� poderão� ser� menores� a� 05� (cinco)� dias� corridos,� cada� um.� Somente� poderá�
pleitear�o�parcelamento�de�férias�em�03�(três)�períodos�o�empregado�que�não�vender�10�(dez)�
dias� de�suas� férias� (Abono� Pecuniário� de� Férias).�Para� estes,� respeitando-se�a� legislação�
pertinente,�o�período�de�efetiva�fruição�poderá�ser�dividido�em�dois�períodos.��
�
Parágrafo�2º�–�Durante�o�período�de� férias�o�empregado�não�poderá�ser�convocado�para�
realização� de� treinamento,� nem� participar� de� eventos� comemorativos� no� recinto� da�
Companhia,�salvo�por�seu�próprio�interesse.��
�
Parágrafo�3º�–�As�verbas�referentes�às�férias�dos�empregados�devem�ser�depositadas�no�
mínimo�com�48�(quarenta�e�oito)�horas�de�antecedência,�da�data�de�início�do�gozo�das�férias,�
ressalvado� o� Prêmio�de� Férias,� prevista� na� Cláusula� 25ª� –� Prêmio� de� Férias� do� presente�
Acordo�Coletivo�de�Trabalho.��
�
Cláusula�7ª�–�Da�Extinção�do�Adicional�por�Tempo�de�Serviço�
�
Com�a�assinatura�do�Acordo�Coletivo�de�Trabalho�2014/2015,�deixou�de�existir�o�benefício�do�
adicional�por�tempo�de�serviço.�
�
Parágrafo�1º�–�A�extinção�produziu�efeitos�a�partir�do�primeiro�dia�do�mês�subsequente�ao�
mês�em�que�foi�implantado�o�novo�PCCS�-�Plano�de�Cargos�e�Salários.�
�
Parágrafo� 2º� –� As� partes� ajustam� que� o� benefício� do� adicional� por� tempo� de� serviço�
continuará�sendo�pago�pela�SERGAS�apenas�aos�seus�empregados�admitidos�até�o�último�
dia�do�mês�de�setembro�de�2015,�mês�este�em�que�entrou�em�vigor�o�novo�PCCS�-�Plano�de�
Cargos�e�Salários�e�será,�apenas�para�os�empregados�abrangidos�por�tal�requisito,�para�cada�
ano�de�serviço�efetivo,�1%�(um�por�cento)�do�respectivo�salário�base,�limitado�a�10%�(dez�por�
cento)�do�salário-base.�
�
Clausula�8ª�–�Gratificação�de�Substituição�
�
O�empregado�fará�jus�a�Gratificação�de�Substituição�sempre�que�for�designado�para�ocupar�
temporariamente� cargos� em� Comissão� ou� Funções� Gratificadas,� tais� como:� Gerentes,�
Coordenadores,�Assessores,�Secretárias�e�Supervisores,�constantes�no�Regimento�Interno,�
com� duração� igual� ou� superior� a� 10� (dez)� dias,� devendo� o� adicional� ser� pago� a� partir� do�
primeiro�dia�de�substituição.�
�
Parágrafo� 1º� –� Para� os� casos� em� que� o� empregado� for� designado� para� ocupar�
temporariamente�cargos�em�Comissão�por�motivo�de� férias�do�Gestor� titular�do�cargo,�por�
período� maior� ou� igual� que� 5� (cinco)� dias� ou� inferior� a� 10� (dez)� dias,� a� Remuneração� de�
Substituição�será�devida�quando�o�mesmo�for�designado�para�substituir�o�Gestor� titular�do�
cargo/função�em�decorrência�do�seu�próximo�afastamento�para�gozo�de�férias�referente�ao�
mesmo�período�aquisitivo,�e�que�os�dois�períodos�de�interinidade�somados�sejam�iguais�ou�
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superiores�a�10�(dez)�dias,�devendo�a�Gratificação�de�Substituição�ser�paga�considerando-se�
os�dois�períodos�de�substituição,�de�forma�cumulativa;�
�
Parágrafo�2º�-�O�empregado�substituto�fará�jus�à�diferença�correspondente�entre�o�seu�salário�
e�o�percebido�pelo�empregado�substituído�calculado�sobre�os�dias�efetivamente�trabalhados�
como�substituto,�respeitando-se�o�período�estabelecido�no�“Caput”�desta�cláusula.�
�
Cláusula�9ª�–�Adicional�de�Periculosidade�
�
A�SERGAS�pagará�o�adicional�de�periculosidade�dentro�de�suas�características�básicas�e�da�
legislação� vigente,� observada� a� determinação� do� Laudo� Técnico� Pericial� Externo,�
complementado�pelo�Procedimento�da�Companhia.�
�
Cláusula�10ª�–�Horas�de�Sobreaviso�
�
A�SERGAS�garante�o�pagamento�das�horas�de�sobreaviso,�remuneradas�com�1/3�do�valor�da�
hora� normal,� considerando-se� o� salário-base� do� empregado� designado� a� permanecer� à�
disposição� da� SERGAS� fora� do� local� de� trabalho,� nos� períodos� de� folga� ou� repouso,�
aguardando�chamada.��
�
Parágrafo�1º�–�A�escala�de�sobreaviso�deverá�ser�elaborada�previamente�e�o�empregado�
escalado�deverá�ter�ciência�de�seu�plantão�com�48�(quarenta�e�oito)�horas�de�antecedência.�
�
Parágrafo�2º�–�Na�eventualidade�da�chamada�para�o�trabalho�efetivo,�o�período�trabalhado�
será�remunerado�como�hora�extraordinária,�não�sendo�cumulativo�com�aquelas�tratadas�no�
caput.�
�
Cláusula�11ª�–�Adicional�Noturno�
�
A�SERGAS�pagará�o�adicional�noturno�previsto�no�artigo�73�da�CLT�aos�empregados�que�
prestarem�serviços�no�horário�compreendido�entre�22:00�horas�de�um�dia�e�05:00�horas�do�
dia�imediatamente�posterior.�
�
Parágrafo�Único�–�Os�percentuais�mencionados�nesta�cláusula�serão�pagos�também�para�
as�horas�que�forem�trabalhadas�na�extensão�das�jornadas�iniciadas�dentro�do�horário�previsto�
como�noturno�pela�legislação�brasileira.�
�
Cláusula�12ª�–�Total�de�Horas�Mensais�
�
A�SERGAS�adotará�200�(duzentas)�horas�para�o�empregado�em�regime�administrativo�e�180�
(cento�e�oitenta)�horas�para�o� regime�de�turno,�como�Total�de�Horas�Mensais� (THM)�para�
pagamento�e�desconto�de�ocorrências�de�frequência.�
�
Parágrafo�Único�–�A�jornada�semanal�de�trabalho�será�de�40�(quarenta)�horas�para�o�regime�
administrativo� e� de� 36� (trinta� e� seis)� horas� para� o� regime� de� Turno� Ininterrupto� de�
Revezamento.�
�
Cláusula�13ª�–�Auxílio�Alimentação�/�Refeição�
�
A�SERGAS�concederá�o�Auxílio�Alimentação/Refeição�no�valor�mensal�de�R$�1.123,37�(mil,�
cento�e�vinte�e�três�reais�e�trinta�e�sete�centavos),�a�partir�de�janeiro�de�2021.��
�
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Parágrafo� 1º� –� O� benefício� previsto� no� caput� será� mantido� durante� as� férias� e� a� licença�
maternidade�e,�ainda,�durante�o�período�de�60�(sessenta)�dias�iniciais�de�afastamento�do(a)�
Empregado�por�acidente�de�trabalho�ou�doença.�
�
Parágrafo� 2º� –� A� coparticipação� do� empregado� em� relação� ao� benefício� de� auxílio-
alimentação�previsto�no�caput�da�presente�Cláusula�corresponderá�a�2%�(dois�por�cento)�do�
valor� do�benefício�e� será�descontada�nos�seus�vencimentos,� o�que� será� feito�na� folha�de�
pagamento�do� mesmo�mês� em�que�o�benefício� for� disponibilizado,� isso�para�os�casos�de�
empregados(as)� que� estejam� trabalhando� ou� de� férias,� ou,� ainda,� na� primeira� folha� de�
pagamento�após�o�retorno�dos(as)�empregados(as)�ao�trabalho,�nos�casos�de�afastamento�
por�licença�(maternidade,�acidente�de�trabalho,�auxílio�doença�e�outros).�
�
Parágrafo�3º�–�O�Empregado�poderá�optar�em�receber�o�valor� total�como�alimentação�ou�
refeição,�bem�como�poderá�optar�em�receber�50%�(cinquenta�por�cento)�como�alimentação�e�
50%�(cinquenta�por�cento)�refeição,�desde�que�esta�opção�seja�feita�a�cada�90�(noventa)�dias�
e�que�a�solicitação�de�mudança�seja�feita�até�o�dia�15�(quinze)�do�mês.�
�
Parágrafo� 4º� –� Caso� o(a)� Empregado(a)� não� retorne� às� suas� atividades� laborais� após� a�
licença�maternidade�ou�após�o�acidente�de�trabalho,�o�desconto�do�benefício�será�realizado�
no�ato�rescisório.�
�
Parágrafo� 5º� –� A� SERGAS� concederá� no� mês� de� dezembro� de� cada� ano� um� benefício�
adicional,�com�o�mesmo�título�do�caput�e�com�o�valor�correspondente�a�100%�(cem�por�cento)�
do�valor�mensal�do�benefício�acima.�
�
Parágrafo�6º�–�Em�função�da�natureza�e�condições�em�que�o�presente�benefício�é�concedido,�
o�mesmo�não�compõe�a�remuneração�do�empregado,�não�tendo,�portanto,�nenhuma�natureza�
salarial.� Consequentemente,� não� se� constitui� como� base� de� cálculos� ou� fato� gerador� de�
contribuição�previdenciária,�fundiária�(FGTS)�e�assemelhados,�tendo�em�vista�a�inscrição�da�
SERGAS�no�Programa�de�Amparo�ao�Trabalhador�-�PAT.�
�
Cláusula�14ª�–�Estabilidade�Provisória�
�
Com� exceção� dos� empregados� admitidos� em� caráter� de� experiência� e� nas� hipóteses� de�
pedido�de�demissão�ou�dispensa�com�justa�causa,�assegura-se�a�estabilidade�temporária�nas�
condições�e�prazos�seguintes:�
�
a)�Gestante�–�Desde�a�notificação�da�gravidez�até�90�(noventa)�dias�após�o�término�da�licença�
maternidade;��
�
b)� Acidentado� –� Pelo� prazo� de� 12� (doze)� meses� após� a� cessação� do� auxílio� por� doença�
acidentária�(B91);�
�
c)� Comissão� Interna� de� Prevenção� de� Acidentes� (CIPA)� –� para� os� representantes� dos�
empregados�eleitos,� titulares�e�suplentes,�desde�o�registro�da�candidatura�até�01�(um)�ano�
após�o�término�do�mandato.�
�
Cláusula�15ª�–�Assistência�Odontológica�
�
A� SERGAS� possui� um� plano� de� assistência� Odontológica� celebrado� com� empresa�
especializada�e�que�é�proporcionado�aos�empregados�e�dependentes,�acordando�as�partes�
que� a� parcela� em� referência� tem� natureza� indenizatória,� não� integrando� o� salário-
base/remuneração�para�qualquer�efeito,�dentro�dos�procedimentos�e�critérios�contidos�nos�
parágrafos�seguintes:��
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Parágrafo� 1º� –� Serão� descontados� dos� empregados,� 20%� (vinte� por� cento)� do� valor� da�
mensalidade�paga�ao�plano,�por�cada�dependente.��
�
Parágrafo� 2º�–� Os� empregados� abrangidos� por� este� acordo� coletivo� de� trabalho� poderão�
colocar� como� beneficiários� no� convênio� celebrado� pela� Companhia� os� dependentes� que�
estiverem�como�tal�a�seguir�definidos:�
�
a)�O�cônjuge;��
b)�Equipara-se�ao�cônjuge�o(a)�companheiro(a)�que� comprove�união�estável,� conforme� lei�
civil;��
c)�O(s)�filho(s),�solteiros,�até�21�(vinte�e�um)�anos�de�idade�ou,�se�inválidos,�enquanto�durar�a�
invalidez�e�com�comprovação�médica;��
d)� O(s)� filho(s),� entre� 21� (vinte� e� um)� e� 24� (vinte� e� quatro)� anos� de� idade,� dependentes�
economicamente� do� empregado� e� estudantes� de� curso� superior� regular� reconhecido� pelo�
Ministério�da�Educação.�
�
Cláusula�16ª�–�Assistência�Médica�
�
A�SERGAS�fornecerá�um�plano�de�assistência�médica,�de�abrangência�nacional,�que�não�será�
considerado� como� salário/remuneração� em� nenhuma� hipótese,� celebrado� com� empresa�
especializada� e� que� é� proporcionado� aos� empregados� e� dependentes,� dentro� dos�
procedimentos�e�critérios�contidos�nos�parágrafos�seguintes:�
�
Parágrafo� 1º� -�Além� do�estabelecido�no� “caput”,� serão� descontados� dos� empregados� 5%�
(cinco�por�cento)�por�mês�pela�sua�participação�no�plano�e�15%�(quinze�por�cento)�do�valor�
da�mensalidade�de�cada�dependente.��
�
Parágrafo� 2º� -� Fixam� as� partes� acordantes� que� a� parcela� em� referência� deverá� ser�
descontada�nos�salários�mensais�de�todos�os�participantes�do�Plano.��
�
Parágrafo� 3º� -�Os� empregados� abrangidos� por� este� acordo� coletivo� de� trabalho� poderão�
colocar� como� beneficiários� no� convênio� celebrado� pela� Companhia� os� dependentes� que�
estiverem�como�tal�a�seguir�definidos:�
�
a)�O�cônjuge;��
b)�Equipara-se�ao�cônjuge�o(a)�companheiro(a)�que� comprove�união�estável,� conforme� lei�
civil;��
c)�Os�filhos,�solteiros,�até�21�(vinte�e�um)�anos�de�idade�ou,�se�inválidos,�enquanto�durar�a�
invalidez�e�com�comprovação�médica;��
d)� Os� filhos,� entre� 21� (vinte� e� um)� e� 24� (vinte� e� quatro)� anos� de� idade,� dependentes�
economicamente� do� empregado� e� estudantes� de� curso� superior� regular� reconhecido� pelo�
Ministério�da�Educação.�
�
Cláusula�17ª�–�Seguro�de�Vida�em�Grupo�
�
A�SERGAS�fornece�seguro�de�vida�e�acidentes�pessoais,�cujo�valor�mínimo�para�casos�de�
morte�será�de�R$�50.000,00�(cinquenta�mil�reais).�
�
Parágrafo�Único�–�A�SERGAS�concede�também,�na�apólice�de�seguros,�em�casos�de�morte�
de�empregado�um�Auxílio-Funeral�no�valor�de�R$�5.000,00�(cinco�mil�reais).��
�
�
�
�
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Cláusula�18ª�–�Previdência�Privada��
�
A�SERGAS�possui�um�programa�de�Previdência�Privada�ou�Complementar,� com� limite�de�
contribuição�definida�e�paritária�(1x1),�ou�seja,�empresa�x�empregado,�entre�1�a�6%�do�salário-
base,�cuja�definição�do�percentual�ficará�a�critério�do�empregado.��
�
Parágrafo�Único�–�Serão�obedecidas�as�limitações�do�Regulamento�do�Plano�Gasprev�e�o�
Convênio� de� Adesão� celebrado� entre� a� Fundação� Petrobrás� de� Seguridade� Social� e� a�
SERGAS.��
�
Cláusula�19ª�–�Auxílio-Creche�
�
As� partes� acordam� que� a� SERGAS� concederá� o� benefício� de� Auxílio-Creche,� conforme�
disposto�no�§1°,�do�artigo�389,�da�CLT,�da�Portaria�nº�3.296�do�Ministério�do�Trabalho,�(DOU�
de�05.09.86),�bem�como�da�Portaria�nº�670�do�Ministério�do�Trabalho�(DOU�de�21.08.97),�as�
quais�autorizam�as�empresas�empregadoras�a�adotarem�o�sistema�de�Reembolso-Creche.�
�
Parágrafo�1º�-�O�benefício�será�concedido�à�empregada-mãe�e�ao�empregado-pai,�mediante�
comprovação.�Caso�o�empregado-pai�seja�separado�judicialmente,�divorciado�ou�viúvo,�terá�
de�comprovar�a�guarda�legal�do(s)�filho(s);���������
�
Parágrafo�2º�-�O�benefício�será�concedido�até�o�mês�em�que�o(s)� filho(s)�complete(m)�05�
(cinco)�anos�de�idade;�
�
Parágrafo� 3º� -� O� valor� mensal� do� benefício,� previsto� nesta� cláusula,� passará� a� ser� de��������
R$�398,83�(trezentos�e�noventa�e�oito�reais�e�oitenta�e� três�centavos)�mensais�por�filho,�a�
partir�de�janeiro�de�2021.�
�
Parágrafo� 4º� -� Na� existência� de� dois� empregados� serem� casados� e� possuir(em)� filho(s),�
somente�um�empregado�terá�direito�ao�benefício,�sendo�a�preferência�daquele�que�primeiro�
solicitar�o�pagamento.�Em�caso�de�separação�ou�divórcio,�o�pagamento�continuará�sendo�feito�
ao�empregado�que�já�recebia�o�benefício�quando�da�vigência�do�casamento�e�que�possua�a�
guarda.����
�
Parágrafo�5º�-�O�reembolso�será�feito�mediante�a�apresentação�à�SERGAS�de�documento�
fiscal� válido� e� original� (nota� fiscal� ou� recibo),� emitido� por� pessoa� jurídica,� em� nome� da�
empregada-mãe� ou� do� empregado-pai� ou� do� empregado-pai� viúvo,� estes� dois� últimos� na�
hipótese�definida�no�inciso�I�desta�Cláusula,�juntamente�com�a�cópia�do�contrato�firmado�entre�
as�partes.�
�
Parágrafo�6º�-�Em�função�da�natureza�e�condições�em�que�o�presente�benefício�é�concedido,�
o�mesmo�não�compõe�a�remuneração�do�empregado,�não�tendo,�portanto,�nenhuma�natureza�
salarial.� Consequentemente,� não� se� constitui� como� base� de� cálculos� ou� fato� gerador� de�
contribuição�previdenciária,�fundiária�(FGTS)�e�assemelhados.�
�
Cláusula�20ª�–�Reembolso�de�Despesas�com�Filhos�com�Deficiência�
�
�A�SERGAS�concederá�o�reembolso�de�despesas�com�filhos�com�deficiência,�nas�seguintes�
condições:�
�
a)�Elegíveis�-�Filho,�não�emancipado,�inválido�ou�portador�de�deficiência,�até�a�conclusão�do�
ensino�fundamental,�com�limite�ao�completar�21�(vinte�e�um)�anos�de�idade.��
�
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Equiparam-se�aos�filhos,�e�nas�mesmas�condições�destes,�mediante�declaração�escrita�do�
segurado,�o�enteado�e�ou�o�beneficiário�que�esteja�sob�sua�tutela�e�desde�que�não�possua�
bens� suficientes� para� o� próprio� sustento� e� educação.� O� dependente� sob� tutela� somente�
poderá�ser�equiparado�aos�filhos�do�segurado�mediante�apresentação�do�termo�de�tutela.�
�
b)�Critério�de�Reembolso�-�O�reembolso�mensal�para�atendimento�das�situações�descritas�e�
caracterizadas�neste�Acordo�será�feito�mediante�comprovação�dos�gastos�efetuados,�até�o�
limite�de�R$�550,87�(quinhentos�e�cinquenta�reais�e�oitenta�e�sete�centavos),�não�cumulativo�
com�o�auxílio-creche�para�o�mesmo�filho.�

�
Parágrafo� Único� –�O� documento� fiscal� comprobatório� deve� ser� o� original� (nota� fiscal� ou�
recibo),� emitido� por� pessoa� jurídica,� em� nome� do� empregado,� mencionando,� de� forma�
discriminada,�os�serviços�que�foram�prestados�e�para�qual�dependente.�O�empregado�deverá�
apor� sua� assinatura� no� verso� do� comprovante,� registrar� o� número� de� sua� matrícula� na�
SERGAS�e�a�data�da�entrega�do�documento.�
�
Cláusula�21ª�-�Complementação�Salarial�para�Acidentados�
�
A� SERGAS� verificará� a� viabilidade� de� um� convênio� com�a� Previdência� Social� para� que� a�
Companhia� receba� o� salário� e� pague� ao� empregado,� fazendo� a� complementação� aqui�
ajustada.�
Para� o� empregado� que� se� afastar� por� acidente� do� trabalho,� a� SERGAS� fará� uma�
complementação�salarial,�até�o�limite�do�salário�líquido�do�empregado�e�por�um�período�de�
até�90�(noventa)�dias.�Se�não�houver�a�possibilidade�do�convênio,�a�complementação�será�
paga�considerando�o�disposto�acima.�
�
Cláusula�22ª�–�Licença-Paternidade��
�
A� duração� da� licença-paternidade� prevista� no� §1º� do� art.� 10°� do� Ato� de� Disposições�
Constitucionais�Transitórias�poderá�ser�prorrogada�por�15�(quinze)�dias,�enquanto�perdurar�a�
adesão� da� SERGAS� ao� Programa� Empresa� Cidadã,� instituído� pela� Lei� nº� 11.770,� de�
09.09.2008,� alterada� pela� Lei� 13.257/2016� e� desde� que� o� empregado� a� requeira� este�
benefício,� por� escrito,� no� prazo� de� 02� (dois)� dias� após� o� parto,� bem� como� comprove� a�
participação�em�programa�ou�atividade�de�orientação�sobre�paternidade�responsável.�
�
Parágrafo� 1º� –� A� prorrogação� da� licença-paternidade� terá� início� no� dia� imediatamente�
posterior�ao�término�da�fruição�da�licença�de�que�trata�o�§1º�do�art.�10°�do�Ato�de�Disposições�
Constitucionais�Transitórias.�
�
Parágrafo�2º�–�O�empregado�que�adotar�ou�obtiver�guarda�judicial�para�fins�de�adoção�de�
criança�fará�jus�à�prorrogação�referida�no�caput,�desde�que�a�requeira�no�prazo�máximo�de�
até�30�(trinta)�dias�após�a�respectiva�adoção�ou�sentença�judicial.�
�
Parágrafo�3º�–�A�concessão�dessa�ampliação�fica�condicionada�à�plena�vigência�do�incentivo�
fiscal,� em� favor� do� empregador,� de� que� tratam� os� artigos� 5°� e� 7º� da� Lei� nº� 11.770,� de�
09.09.2008,�alterada�pela�Lei�13.257/2016.�
�
Parágrafo�4º�–�O�registro�do�filho�deverá�ser�feito�nos�primeiros�5�(cinco)�dias�da�Licença�
Paternidade.�
�
Cláusula�23ª�–�Licença-Maternidade��
�
A�SERGAS�adere�ao�Programa�Empresa�Cidadã�que�objetiva�prorrogar�por�60�(sessenta)�dias�
a�duração�da�licença-maternidade�prevista�no�artigo�7º,� inciso�XVIII,�caput,�da�Constituição�
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Federal,�bem�como�o�correspondente�período�do�salário-maternidade�de�que�trata�os�artigos�
71�e�71-A�da�Lei�8.213,�de�24�de�julho�de�1991.�
�
Parágrafo� 1º� -� Serão� beneficiárias� as� empregadas� que� aderirem� ao� Programa� Empresa�
Cidadã,�e�que�requeiram�a�prorrogação�do�salário-maternidade�até�o�final�do�primeiro�mês�
após�o�parto.�
�
Parágrafo� 2º� -� A�prorrogação�a�que� se� refere�a� cláusula� em� comento,� iniciar-se-á� no� dia�
subsequente�ao� término�da�vigência�do�benefício�de�que�trata�os�artigos�71�e�71-A�da�Lei�
8.213/91.�
�
Parágrafo�3º�-�A�prorrogação�de�que�trata�este�artigo�será�devida,�inclusive,�no�caso�de�parto�
antecipado.�
�
Cláusula�24ª�–�Participação�do�Empregado�no�Benefício��
�
Fica� acordado� entre� as� partes�que,� por� menor�que� seja� a� participação� do� empregado� no�
custeio� dos� benefícios� concedidos� em� função� deste� ACT,� os� benefícios� não� serão�
considerados�como�salário�em�nenhuma�hipótese.��
�
Parágrafo� Único� –� Fica� desde� já� autorizado� o� desconto� em� folha� de� pagamento� da�
participação� do� empregado� em� quaisquer� dos� benefícios� que� constem� explicitamente� o�
percentual�ou�o�valor�da�sua�contribuição.�
�
Cláusula�25ª�–�Prêmio�de�Férias�
�
A�SERGAS,�além�do�acréscimo�de�um�terço�assegurado�pela�Constituição�Federal,�concederá�
aos� seus� (suas)� empregados� (as),� um� complemento� a� este� valor,� também� nos� termos�
previstos�na�Constituição�Federal,�com�o�título�de�Prêmio�de�Férias�(PF)�representando�mais�
1/3�(um�terço)�do�salário,�com�a�mesma�natureza�indenizatória,�a�ser�paga�na�primeira�folha�
de�pagamento�mensal�da�SERGAS�após�o�retorno�do(da)�empregado(a)�das�férias.�
�
Parágrafo�Único�–�Este�Prêmio�será�concedido�como�incentivo�à�redução�do�absenteísmo,�
ficando�estabelecido�que�as�faltas� injustificadas�interferirão�na�concessão�da�vantagem,�de�
acordo�com�a�regra�de�proporção�fixada�na�tabela�abaixo:�
�

NÚM.�DE�FALTAS�INJUSTIFICADAS� PERCENTUAL�DEVIDO�DA�GF�
0� 100%�
1� 75%�
2� 50%�
3� 25%�

����������������������������������>�3� 0%�
�
Cláusula�26ª�–�Acidentes�com�Veículos�da�Empresa�
�
Nos� casos� de� sinistros� envolvendo� veículos� utilizados� pela� Companhia� nos� quais� o�
empregado�seja� o� condutor,� deste� somente� será� cobrado� algum� ressarcimento� por� danos�
caso�seja�caracterizado�dolo�ou�culpa.��
�
Parágrafo�Único�–�A�Companhia�concorda�com�a�participação�de�um�membro�da�CIPA�na�
comissão�de�avaliação�dos�sinistros�envolvendo�os�veículos�por�ela�utilizados.�
�
�
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CAPITULO�II�–�DO�REGIME�DE�TRABALHO�
�
Cláusula�27ª�–�Jornada�de�Trabalho�–�Regime�Administrativo�
�
O�horário�normal�adotado�na�Sede�da�SERGAS�será�de�segunda-feira�à�sexta-feira�de�08:00�
às�12:00�e�de�13:30�às�17:30�e�com�intervalo�para�alimentação�e�descanso�de�12:00�às�13:30,�
perfazendo�um�total�de�08:00�(oito�horas)�de�efetivo�trabalho�diário.�
�
Parágrafo�1o�–�O�tempo�despendido�pelo�empregado�desde�a�sua�residência�até�a�efetiva�
ocupação�do�posto�de�trabalho�e�para�o�seu�retorno,�caminhando�ou�por�qualquer�meio�de�
transporte,� inclusive� o� fornecido� pelo� empregador,� não� será� computado� na� jornada� de�
trabalho,�por�não�ser�tempo�à�disposição�do�empregador.�
�
Parágrafo�2o�–�Os�empregados�poderão�se�utilizar,�da�flexibilização�do�horário�de�trabalho,�
reduzindo� o� período� destinado� a� alimentação�e�descanso� em� até� 50� (cinquenta)�minutos,�
antecipando-se�a�saída�em�tempo�equivalente,�desde�que�atendidas�as�seguintes�condições:�
i)�nenhum�empregado�pode�deixar�a�Companhia�antes�das�17h00;�e�ii)�todos�os�empregados�
devem�cumprir�a�jornada�diária�de�trabalho�de�8�horas.�
�
Parágrafo�3o�–�O�procedimento�interno�de�Registro�e�Controle�de�Frequência,�PS�140,�deverá�
ser�adaptado�a�nova�sistemática�aqui�contemplada.�
�
Parágrafo� 4o� –� Caso� a� empresa� resolva� implantar� o� Regime� de� Turnos� Ininterruptos� de�
Revezamento�e�o�banco�de�horas,�esses�assuntos�deverão�ser�previamente�discutidos�com�o�
SINERGIA/SE.�
�
Clausula�28ª�–�Da�Compensação�de�Dias�Úteis�Intercalados�com�Feriados��
�
No�caso�de�pontes�decorrentes�de�feriados�prolongados,�ou�mesmo�a�troca�do�dia�do�feriado,�
a� SERGAS� poderá� estabelecer� um� sistema� de� compensação� anual� ou� específico� para�
determinadas� datas.� Nestes� casos,� a� Companhia� obriga-se� a� apresentar� a� título� de�
conhecimento�geral�o�calendário�de�trabalho�com�os�dias�a�serem�compensados.�
�
Parágrafo�1o�–�As�compensações�poderão�ser�realizadas�no�horário�do�almoço�e/ou�no�final�
da�tarde,� respeitando-se�os� limites�do�horário�do�expediente�da�empresa�(17h30),�e�desde�
que�seja�garantido,�no�mínimo,�40�(quarenta)�minutos�para�alimentação�e�descanso,�como�
previsto�na�13.467/2017.�
�
Parágrafo�2º�–�Após�aprovação�do� calendário�de� trabalho,�a�Companhia�apresentará�aos�
empregados�para�escolherem�uma,�entre�4�(quatro)�opções�de�compensação,�para�melhor�
aproveitamento�dos�feriados�anuais.�
�
Cláusula�29ª�–�Serviço�Extraordinário�
�
A� SERGAS� restringirá� a� realização� de� serviço� extraordinário� aos� casos� de� comprovada�
necessidade,�sendo�necessária�autorização�prévia�para�a�sua�realização.��
�
Parágrafo�1º�–�As�horas�extras�serão�remuneradas,�para�todos�os�empregados�da�Companhia�
sujeitos�ao�registro�eletrônico�de�ponto,�com�o�adicional�de�50%�(cinquenta�por�cento)�sobre�
o�valor�da�hora�normal�de�segunda-feira�a�sábado�e�de�100%�(cem�por�cento)�aos�domingos�
e�feriados�oficiais.�
�
Parágrafo� 2º� –� As� horas-extras� habitualmente� prestadas� terão� reflexos� nos� seguintes�
pagamentos:�Décimo�Terceiro�Salário,�Férias,�DSR�e�Aviso�Prévio.�
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CAPÍTULO�III�–�DAS�OUTRAS�DISPOSIÇÕES�
�
Cláusula�30ª�–�Do�pagamento�da�taxa�assistencial�
�
Desde� que� autorizado� previa� e� expressamente� pelo� empregado,� no� mês� subsequente� a�
assinatura� deste� ACT,� a� SERGAS� descontará� dos� salários� de� seus� empregados� a� Taxa�
Assistencial�determinada�pela�Assembleia�Geral�dos�empregados�e�recolherá�os�valores�ao�
SINERGIA/SE�até�o�dia�10�do�mês�seguinte�ao�desconto.��
�
Cláusula�31ª�–�Reuniões�Trimestrais�
�
Será� estabelecido�um�calendário�de� reuniões� trimestrais� entre�o� SINDICATO�e�a�Área�de�
Recursos�Humanos�para�avaliação�e�acompanhamento�do�ACORDO�COLETIVO,�quando�o�
Sindicato�deverá�se�fazer�acompanhar�de�pelo�menos�01�(um)�empregado�da�Companhia.�
�
Cláusula�32ª�–�Participação�em�Eventos�Sindicais�
�
A� SERGAS� analisará� a� possibilidade� de� atender� a� cada� solicitação� de� liberação� para�
participação� de� seus� empregados� em� eventos� sindicais,� levando� em� consideração� a�
quantidade�de�empregados�e�os�dias�de�ausência.�As�solicitações�deverão�ser�feitas�com�48�
(quarenta�e�oito)�horas�de�antecedência.�
�
Cláusula�33ª�–�Data-base��
�
Fica�ajustado�que�a�data-base�passa�a�ser�o�dia�1º�de�janeiro�de�cada�ano.�
�
Cláusula�34ª�–�Negociação�Permanente�e�Solução�de�Divergências�
�
Fica�mantido�o�processo�de�negociação�permanente,�por�meio�do�qual�as�partes�signatárias,�
reforçando� a� via� do� diálogo,� continuarão� a� debater� as� questões� pertinentes� às� relações�
trabalhistas�e�proporão�a�solução�negociada�das�divergências�decorrentes�da�interpretação�e�
da�aplicação�do�presente�Acordo.��
�
Durante�a�vigência�deste�acordo,�as�partes�signatárias�poderão�sugerir�a�instalação�de�mesas�
temáticas�sobre�assuntos�de�interesse�dos�empregados,�definidos�de�comum�acordo.�
�
Parágrafo�Único�–�As�partes�celebrarão�novo�acordo�coletivo�o�qual�passará�a�valer�a�partir�
de�1º�de��janeiro�de�2023.�
�
Cláusula�35ª�–�Rescisão�e�Homologação�
�
A�rescisão�dos�contratos�de�trabalho�será�regida�pelos�seguintes�princípios:�
�
a)�Desde�que�solicitada,�a�empresa�fornecerá�Carta�de�referência,�se�o�empregado�não�tiver�
sido�despedido�por�justa�causa;�
�
b)� As� homologações,� nos� casos� de� empregados� com� mais� de� um� ano� de� relação�
empregatícia,�serão�feitas�preferencialmente�no�SINERGIA/SE�e�deverão�ser�feitas�no�prazo�
e�na�forma�da�lei.�
�
Cláusula�36a�–�Registro�Ministério�do�Trabalho�e�Emprego�e�Representatividade�
�
O�registro�do�Acordo�Coletivo�de�Trabalho�na�Delegacia�Regional�do�Trabalho�fica�a�cargo�do�
SINERGIA/SE.�
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Parágrafo�Único�-�O�SINERGIA/SE�se�compromete�a�ajustar�o�seu�ESTATUTO�SOCIAL�de�
modo� a� contemplar� a� decisão�da� Justiça�quanto� à� representatividade�dos�empregados�da�
SERGAS.�
�
Cláusula�37ª�–�Multa�por�descumprimento��
�
A� SERGAS� e� o� SINERGIA/SE� acordam� que� havendo� descumprimento� de� condição� ou�
cláusula�do�presente�Acordo,�será�aplicada�por�uma�única�vez,�multa�de�5%�(cinco�por�cento)�
do�valor�do�piso�salarial�da�empresa�por�empregado�e�a�multa�será�revertida�para�a�parte�
prejudicada.��
�
CAPÍTULO�–�DA�VIGÊNCIA�
�
Cláusula�38ª�–�Vigência�
�
O�presente�instrumento�terá�a�duração�de�dois�anos,�ou�seja,�de�01/01/2021�a�31/12/2022,�
com�exceção�das�Cláusulas:�1a�–�Reajuste�Salarial,�13a�–�Auxilio�Alimentação/Refeição,�19a�
–�Auxílio�Creche,�20a�–�Reembolso�de�Despesas�com�Filhos�com�Deficiência,�as�quais�serão�
objeto�de�negociação�para�vigorar�a�partir�de�janeiro�de�2022.�

�
Aracaju/SE,�31�de�maio�2021.�

�
�

SERGIPE�GÁS�S/A�–�SERGAS�
�
�

Valmor�Barbosa�Bezerra�
Diretor�Presidente�

� Lauro�Daniel�Beisl�Perdiz�
Diretor�Administrativo�e�Financeiro�

�
�

SINERGIA/SE�–�SINDICATO�DOS�TRABALHADORES�NA�INDÚSTRIA�DE�ENERGIA�
ELÉTRICA�NO�ESTADO�DE�SERGIPE��

�
�

Sérgio�Alves�de�Souza�
Presidente�

� Gilton�dos�Santos�
Diretor�

�
COMISSÃO�DE�NEGOCIAÇÃO�

����������������������������������������������������������������������
EMPREGADOR� � EMPREGADOS�

�
�

Carlos�Pessoa�dos�Santos�
CPF�–�008.786.776-15�

� Rodrigo�Cunha�Barroso�
CPF�–�039.752.795-08�

�
�

André�Luiz�Santos�de�Moraes�
CPF�–�981.820.725-49�

�

� Walter�Luiz�Sobral�Almeida�
CPF�–�575.635.785-87�

�
Mário�Nogueira�Rebouças�

CPF�–�037.533.036-40�
�

� �

�
Roselânia�Almeida�Dias�
CPF�–�029.828.685-80�

� �

�
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA 

TRABALHISTA E SINDICAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aracaju/SE, agosto de 2022. 
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TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TRABALHISTA E SINDICAL 

 

2 
Av. Empresário José Carlos Silva, 2482. Cj. Augusto Franco, B. Farolândia. Aracaju-SE – CEP 49.030-640 

Tel.: (79)3243-8500 | FAX: (79) 3243-8508 | SAC 0800 284 5236 | Plantão 24h: 0800 284 7976 
www.sergipegas.com.br 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS INFORMAÇÕES INICIAIS 
 
Área Requisitante: Diretoria Administrativa e Financeira 
Responsável: Lauro Daniel Beisl Perdiz 
Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro 
Data Desejada para Início dos Serviços: setembro/2022 
 
2. DO OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria 
trabalhista e sindical. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA 
 
Necessidade de contratação de serviços especializados de assessoria trabalhista e 
sindical a ser aplicada durante as fases de preparação e de negociação do Acordo 
Coletivo de Trabalho e do Programa de Participação nos Resultados pelos empregados, 
assessorando a Diretoria Executiva no processo de tomada de decisão e minimizando 
o risco de conflitos sindicais e trabalhistas, sempre através de uma abordagem ética e 
transparente nos processos de negociação. 
 
4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. Prestar serviços de assessoria trabalhista e sindical especializados; 
 
4.2. Participar e conduzir as negociações coletivas mantidas entre a Sergas e o 

Sindicato da Categoria;  
 
4.3. Participar das negociações mantidas entre a Sergas e a Comissão composta 

pelos empregados e por representante do Sindicato da Categoria para a 
assinatura de Programa de Participação nos Resultados;  

 
4.4. Alinhar com a Diretoria Executiva da Sergas a melhor estratégia a ser utilizada 

nas reuniões de negociação;    
 
4.5. Confeccionar a minuta do Acordo Coletivo e do Programa de Participação nos 

Resultados. 
 
5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 
 
5.1. No que diz respeito à qualificação técnica da consultoria a ser contratada, tem-se 

a seguinte exigência mínima a ser cumprida pelos licitantes:  
 

a) 3 (três) atestados técnicos comprovados que presta ou prestou, nos últimos 5 
(cinco) anos, consultoria nas áreas objeto do presente Termo de Referência, 
para sociedades de economia mista ou empresas públicas; 
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TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TRABALHISTA E SINDICAL 

 

3 
Av. Empresário José Carlos Silva, 2482. Cj. Augusto Franco, B. Farolândia. Aracaju-SE – CEP 49.030-640 

Tel.: (79)3243-8500 | FAX: (79) 3243-8508 | SAC 0800 284 5236 | Plantão 24h: 0800 284 7976 
www.sergipegas.com.br 

5.2. A qualificação técnica da licitante deverá ser comprovada junto com a proposta de 
preço;  

 
5.3. A não apresentação da qualificação técnica junto com a proposta de preço 

ensejará na desclassificação da licitante no certame. 
 
6. FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E PRAZO DE VALIDADE 

6.1. Tabela para apresentação da proposta de preço: 
 

SERVIÇO 

QUANTIDADE 
DE HORAS 
ESTIMADA  

(EM 12 MESES) 

VALOR 
DA HORA 

R$ 

VALOR 
TOTAL  

R$ 

Acordo Coletivo de Trabalho 24   

Programa de Participação nos Resultados 16   

 
6.2. A proposta será elaborada com base nas especificações contidas neste Termo de 

Referência, e deverá conter os seguintes requisitos: 

6.2.1. Identificação do serviço a que a Empresa está concorrendo, conforme 
descrito no objeto deste Termo de Referência;  

6.2.2. O prazo de execução dos serviços, conforme descrito no item 9. DA 
VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL deste Termo de Referência. 

6.3. A proposta de preço deverá apresentar todos os custos decorrentes da prestação 
do serviço, incluindo salários, encargos trabalhistas e sociais, despesas com 
passagens, hospedagem, despesas administrativas, lucro, tributos e demais 
encargos incidentes; 

6.3.1. O preço global proposto para os serviços, em algarismos arábicos e por 
extenso, em Reais. 

6.4. A proposta deverá ser assinada pelo(s) sócio(s), ou diretor(es) ou pessoa 
legalmente habilitada (procuração por instrumento público) em papel timbrado;  

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação.  

 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (SERGAS) 
 
7.1. A Sergas obriga-se a: 
 

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do 
Contrato, do Edital e seus Anexos, e deste Termo de Referência; 
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7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 
sua proposta; 

 
7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

 
7.1.4. Cabe à Sergas disponibilização de salas para reuniões, assim como pelos 

equipamentos de projeção e multimídia para apresentações, sempre que 
necessário; 

 
7.1.5. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições estabelecidas no 

contrato; 
 
7.1.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção; 

 
7.1.7. Aplicar as penalidades e sanções previstas em lei e neste instrumento; 
 
7.1.8. Zelar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 
conformidade com o IX, do art. 69, da lei 13.303/2016. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
 

8.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 
e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais; 

 
8.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

 
8.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 

e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, 
trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 
Sergas ou a terceiros; 
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8.1.4. Utilizar consultores habilitados e com conhecimentos técnicos dos 
serviços a serem executados, de conformidade com as normas e 
determinações em vigor; 

 
8.1.5. Relatar à Sergas toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 
 
8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo de licitação, em conformidade com o inciso IX, do 
art. 69, da lei 13.303/2016; 

 
8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de jovem aprendiz para os maiores de 14 
(quatorze) anos; tampouco permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

 
8.1.8. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários para realização do serviço; 
 
8.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a 
que está obrigada, exceto nas condições autorizadas pela Sergas; 

 
8.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados na matriz de riscos; 

 
8.1.11. Apresentar à Sergas, toda documentação exigida neste Termo de 

Referência; 
 
8.1.12. A CONTRATADA não deve divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, 

danos e/ou informações referentes aos serviços realizados, nem os que 
lhe forem transmitidos pela Sergas, a menos que expressamente 
autorizada por Diretor da Sergas; 

 
8.1.13. A CONTRATADA deve conduzir os trabalhos com metodologia adequada, 

considerando as necessidades da Sergas; 
 
8.1.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar para a prestação dos serviços pelo 

menos 01 (um) consultor técnico, que deverá ser suficientemente capaz 
de executar o objeto do CONTRATO em ritmo produtivo. 
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9. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses — equivalente a 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias —, contados a partir da data da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado desde que obedecidos os termos do art. 143 do RILC – 
Regulamento Interno de Licitações da Sergas e nos termos da Lei 13.303/2016. 

 
10. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
10.1. A CONTRATADA deverá observar as disposições da Lei 13.709, de 14/08/2018, 

LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados 
pessoais, em especial quanto a finalidade e boa-fé na utilização de suas 
informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente 
Termo de Referência; 

 
10.2. A CONTRATADA está obrigado a guardar o mais completo sigilo por si, por seus 

empregados ou prepostos, nos termos da LGPD, cujos teores declaram ser de 
seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos 
de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo 
venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste Termo de 
Referência, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências do 
tratamento e da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta 
utilização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei; 

 
10.3. Além das obrigações relacionadas no tópico anterior, a CONTRATADA ainda é 

obrigada a: 
 

a) Garantir que, quando necessário, os dados serão sempre obtidos de forma 
lícita, com base legal apropriada nos termos da LGPD, inclusive para fins de 
compartilhamento ou tratamento inerentes ao escopo deste Termo de 
Referência; 

 
b) Possuir sistemas que garantam que a prestação do serviço seja realizada de 

acordo com a LGPD, observando, a manifestação revogabilidade do 
consentimento feita pelo titular dos dados; 

 
c) Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 

dados de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito dos dados; 

 
d) Fornecer, no prazo solicitado, informações, documentos, certificações e 

relatórios relacionados ao Tratamento de dados, conforme diretrizes do 
Controlador dos dados da Sergas; e 

 

1Doc:  Proc. Administrativo 2.351/2022  |  Anexo: ANEXO_2_Proposta_Comercial_e_documentos_da_Viana_Sociedade_de_Advogados.pdf (24/27)        23/127



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TRABALHISTA E SINDICAL 

 

7 
Av. Empresário José Carlos Silva, 2482. Cj. Augusto Franco, B. Farolândia. Aracaju-SE – CEP 49.030-640 

Tel.: (79)3243-8500 | FAX: (79) 3243-8508 | SAC 0800 284 5236 | Plantão 24h: 0800 284 7976 
www.sergipegas.com.br 

e) Auxiliar, quando necessário, a Sergas na elaboração de avaliações e 
relatórios de impacto à proteção aos dados pessoais e demais registros, 
documentos e solicitações requeridos por Lei ou por órgãos de fiscalização 
e controle. 

 
10.4. As informações coletadas não poderão ser utilizadas pela CONTRATADA para 

outros fins, que não sejam a realização do serviço objeto deste termo de 
referência; 

 
10.5. Sempre que a CONTRATADA tiver dúvidas acerca da coleta de dados, do 

processamento de dados, do compartilhamento de dados, do armazenamento 
de dados e da destruição de dados deve contatar o DPO – Encarregado de 
Proteção de Dados da Sergas. 
 

11. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela Gerência de 

Recursos Humanos da Sergas, especialmente designada para este fim pela 
Sergas. 

 
12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos serão realizados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, após 

a entrega do produto de cada etapa, da nota fiscal/fatura, da documentação 
técnica e fiscal exigida, devidamente atestada pelo gestor da contratação e com 
aprovação da Sergas, mediante crédito em conta corrente em nome da 
contratada; 
 

12.2. Os pagamentos serão feitos de acordo com o número de horas efetivamente 
realizado a cada mês, que será multiplicado pelo valor da hora da 
CONTRATADA, inexistindo obrigação por parte da Sergas em consumir um 
número mínimo de horas mensalmente ou durante a vigência do contrato. 

 
12.3. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA 

para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida; 

 
12.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de 

descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório, excetuando-se os pagamentos referentes aos serviços 
efetivamente prestados; 

 
12.5. Conforme exigência da Lei 13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitação 

e Contratos da Sergas, os pagamentos encontram-se, ainda, condicionados à 
apresentação dos seguintes comprovantes: 
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a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 
 
b) Prova de Regularidade com o INSS, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

 
c) Prova de regularidade de situação relativa ao FGTS - Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei, mediante apresentação de CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela CEF - Caixa Econômica Federal. 

 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
 
13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará 

sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes 
penalidades:  

 
13.2. Multas, estipuladas na forma a seguir:  

 
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução 

do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de 
empenho ou instrumento equivalente;  

 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na 

execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da 
nota de empenho ou instrumento equivalente. A aplicação da presente multa 
exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior;  

 
c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, em 

caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 
0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência;  

 
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada, no 

caos de inexecução parcial; e. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo 
remanescente do contrato, em caso de inexecução total. 

 
13.3. A CONTRATADA será punida com o impedimento de licitar e contratar com a 

Administração, sendo, então, descredenciada no cadastro de fornecedores da 
Sergipe Gás S/A - Sergas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, sem prejuízo de multas e das demais cominações 
legais; 

 
13.4. Será garantido o direito à prévia e ampla defesa, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados 
e comprovados. 
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SERGÁS – SERGIPE GÁS S/A 

Sr. Wagner Marcel de Santana 

Gerente de RH 

Referência: Proposta de honorários 

Conforme solicitação desta Cia, fomos honrosamente convidados a apresentar 

proposta de honorários para fins de prestação de serviços constantes do e-mail 

enviado ao nosso Escritório em 05.08.22 junto com o termo de referência de 

contratação, que ora ratificamos. 

Considerando isso, propomos que os honorários sejam remunerados pelo valor da 

hora dos sócios do Escritório, orçada em R$ 600,00 para o limite de até 

40 horas de trabalho ao longo do contrato a ser pactuado. 

O controle será realizado por meio de lançamento em sistema próprio de time-sheet 

mediante apresentação de relatório de horas ao cliente, antes do faturamento da 

nota-fiscal fatura ao final de cada reunião realizada ou mês de trabalho. 

Por fim, enviamos documentação para fins de habilitação jurídica e os atestados 

emitidos que comprovam nossa capacitação técnica para fins do desiderato 

contratual proposto. 

Nos colocamos à disposição os esclarecimentos necessários.  

Aracaju, 12/08/2022 

VIANA ADVOGADOS 

MARCOS VIANA 

GABRIEL DE 

SOUZA E SILVA

Assinado de forma digital 

por MARCOS VIANA 

GABRIEL DE SOUZA E SILVA 

Dados: 2022.08.12 09:44:51 

-03'00'
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MINISTÉRIO�DA�FAZENDA
Secretaria�da�Receita�Federal�do�Brasil
Procuradoria-Geral�da�Fazenda�Nacional

CERTIDÃO�NEGATIVA�DE�DÉBITOS�RELATIVOS�AOS�TRIBUTOS�FEDERAIS�E�À�DÍVIDA
ATIVA�DA�UNIÃO

�
Nome:�VIANA�SOCIEDADE�DE�ADVOGADOS
CNPJ:�18.289.936/0001-40�

Ressalvado �o �direito �de �a �Fazenda �Nacional �cobrar �e �inscrever �quaisquer �dívidas �de
responsabilidade�do�sujeito�passivo�acima�identificado�que�vierem�a�ser�apuradas,�é�certificado�que
não�constam�pendências�em�seu�nome,�relativas�a�créditos�tributários�administrados�pela�Secretaria
da �Receita �Federal �do �Brasil �(RFB) �e �a �inscrições �em�Dívida �Ativa �da �União �(DAU) �junto �à
Procuradoria-Geral�da�Fazenda�Nacional�(PGFN).

Esta�certidão�é�válida�para�o�estabelecimento�matriz�e�suas�filiais�e,�no�caso�de�ente�federativo,�para
todos�os�órgãos�e�fundos�públicos�da�administração�direta�a�ele�vinculados.�Refere-se�à�situação�do
sujeito�passivo�no�âmbito�da�RFB�e�da�PGFN�e�abrange�inclusive�as�contribuições�sociais�previstas
nas�alíneas�'a'�a�'d'�do�parágrafo�único�do�art.�11�da�Lei�no�8.212,�de�24�de�julho�de�1991.

A�aceitação�desta�certidão�está�condicionada�à�verificação�de�sua�autenticidade�na�Internet,�nos
endereços�<http://rfb.gov.br>�ou�<http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão�emitida�gratuitamente�com�base�na�Portaria�Conjunta�RFB/PGFN�no�1.751,�de�2/10/2014.
Emitida�às�14:17:59�do�dia�04/08/2022�<hora�e�data�de�Brasília>.
Válida�até�31/01/2023.
Código�de�controle�da�certidão:�36EA.70EE.2363.D4AA
Qualquer�rasura�ou�emenda�invalidará�este�documento.
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Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: VIANA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CPF/CNPJ: 18.289.936/0001-40

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-

Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:24:04 do dia 04/08/2022 , com validade até o dia 03/09/2022.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 8RJewLNhUiVPD4w41SFX

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
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�

ATESTADO�DE�CAPACIDADE�TÉCNICA��
�

���
Atestamos�para�os�devidos�fins�que�o�Escritório�Viana�Sociedade��de�Advogados,�inscrito�
no�CNPJ�sob�o�nº18.289.936/0001-40,��e�o�advogado�Marcos�Viana�Gabriel�de�Souza�e�
Silva,� � brasileiro,� advogado,� inscrito� no� CPF� sob� o� � nº� 273.257.588-71� com� endereço�
profissional�na�Rua�Moacir�Wanderley,�185,�sala�105,�Condomínio�Empresarial�Jardins,�
CEP�49.025-510,�bairro�Jardins,�Aracaju�-�Se,�presta�serviços�jurídicos�para�esta�empresa,�
BANCO�DO�ESTADO�DE�SERGIPE�S/A�-�BANESE,�CNPJ/MF�sob�o�nº�13.009.717/0001-
46,� com� sede� e� foro� na� Rua� Olímpio� de� Souza� Campos� Júnior,� Nº� 31,� Bairro� Inácio�
Barbosa,�Aracaju/SE,�os�serviços�especificados�abaixo:�
�
Contrato:��CD�n°001/2021,�no�período�de�21.07.2021�até�a�presente�data.��
� �
Parágrafo� Único� -� O� presente� contrato� decorre� do� procedimento� administrativo,�
CREDENCIAMENTO�-�CD�nº�001/2021,�homologado�pela�Presidente�da�CONTRATANTE�
em�21/07/2021,�formalizado�de�acordo�com�a�Lei�nº�13.303/2016,�e�o�Regulamento�Interno�
de� Licitações� e� Contratos,� parte� integrante� deste� Instrumento,� como� se� transcrito�
estivesse.�
�
Do�Objeto��
Parágrafo�Único�-�Credenciamento�de�Sociedades�de�Advogados,�assim�registradas�no�
Conselho�Seccional�de�Sergipe�da�OAB,�cuja�comprovação�deverá�ser�realizada�antes�do�
início� da� execução� dos� serviços,� para� prestação� de� serviços� jurídicos� de� natureza�
contenciosa� e� consultiva� no� âmbito� Trabalhista,� sem� vínculo� empregatício� e� sem�
exclusividade,� ao� Banco� do� Estado� de� Sergipe� S.A,� na� qualidade� de� autor� ou� réu,�
consistindo� a� prestação� dos� serviços� à� prática� de� todos� os� atos� e� � procedimentos�
necessários� nas�esferas� judicial� e� extrajudicial,� nas�comarcas�do�Estado�de�Sergipe�e�
foram�dela,�quando�necessário.�
��
Atestamos� ainda,� que� tais� serviços� estão� sendo� executados� satisfatoriamente,� não�
existindo,�em�nossos�registros,�até�a�presente�data,�fatos�que�desabonem�sua�conduta�e�
responsabilidade�com�as�obrigações�assumidas.��
��
��
�

Aracaju,�02�de�fevereiro�de�2022.�
��
�
�
�
�
�

Daniel�Rosas�do�Carmo�
Superintendente�Administrativo�

Léa�Selmara�Almeida�de�Matos�
Diretora�Administrativa�
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA   

   

Atestamos para os devidos fins que a sociedade VIANA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, inscrita no CPNJ 
sob o n.º 18.289.936/0001-40, com sede à Rua Moacir Wanderley, n° 185, Centro Empresarial Jardins, 
Sala 105, Bairro Jardins, Aracaju/SE, CEP 49025-510, presta serviços jurídicos para a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, CNPJ sob n.º 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília e filial nesta capital, cujo 
departamento jurídico situa-se na Av. Min. Geraldo Barreto Sobral, 2370, Bairro Jardins, CEP 49026-110, 
Aracaju/se.  
  
   
 A prestação de serviços é realizada à Unidade Jurídica de Aracaju/Se, no estado de Sergipe, conforme 
contrato n.º 03748/2021, assinado em 07/06/2021, com vigência de 24 (vinte e quatro) meses.   

   

Atualmente a sociedade possui no seu acervo 279 processos ativos, sendo 121 em andamento no 
Juizado Especial Federal e 158 na Justiça Federal Comum.   

   

   

    

Aracaju/Se, 11 de agosto de 2022.   

   

    

   

   

  

ANA PAULA 
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À SERGÁS – Sergipe Gás S/A 
Att. Sr. Lauro Daniel Beisl  
(Diretoria Administrativa e Financeira) 
 

Prezado Senhor Diretor, 

 

Em atenção à consulta formulada por essa respeitável empresa, passamos a tecer algumas 

considerações,  a título  de apresentação de nosso escritório jurídico, para ao final responder 

especificamente ao objeto demandado. 

 

Somos uma sociedade de advogados, devidamente registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional de Alagoas, sob o nº 373/2014, e inscrita no CNPJ nº 19.958.914/0001-98, integrada pelos sócios 

Bruno Vasconcelos Barros (OAB/AL nº 6.420), e Alessandro Medeiros de Lemos (OAB/AL nº 6.429), além da 

sócia de serviço, Camila Caroline Galvão de Lima (OAB/AL nº 7.276) e um corpo de advogados associados. 

 

 A proposta adiante formulada representa uma estimativa de custos para nossos serviços, 

considerando a consulta formulada pela SERGÁS, referindo-se à condução dos trabalhos de negociação 

coletiva referente ao ACT 2022/2023, a viger no período-base em questão.  

 

Alicerça-se nas informações constantes no Termo de Referência remetido pela SERGÁS a nosso 

escritório jurídico, assim como em experiências anteriores em que acompanhamos, igualmente, as 

negociações coletivas de companhias diversas, dentre elas a ALGÁS – Gás de Alagoas S.A., BRASKEM S.A. 

(Alagoas), Companhia de Saneamento de Alagoas – CASAL, Sindicato das Empresas no Comércio Varejista 

de Maceió – AL, Sindicato das Empresas de Transporte Rodoviário de Alagoas, dentre tantas outras.  

  

 Considerando tal amplitude e escopo de nossa pretensa contratação, entendemos por lhe propor: 

 

- Contratação por Horas Técnicas (HT – time sheet) observando-se, para tanto, a razão de R$ 

650,00 (seiscentos e cinquenta reais) por hora, aplicando-se aos atos praticados e consultas 

formuladas as proporcionalidades relativas às frações de tempo despendidas, a cada ¼ (um quarto) 

de hora (leia-se = 15 min), pautando-se, aqui, nas estimativas de 24 (vinte e quatro) e 16 (dezesseis) 

horas técnicas de trabalho previstas no Termo de Referência, respectivamente, para o Acordo 
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Coletivo de Trabalho e para o Programa de Participação nos Resultados. Esse teto será mantido no 

caso de extrapolação em até 2 (duas) horas técnicas do limite de tempo firmado para cada um dos 

trabalhos, após o que serão computadas as horas de trabalho adicionais, calculadas sobre o mesmo 

valor unitário aqui proposto; 

 

Há que se observar ainda que: 

 

1) Os serviços propostos compreendem todo o processo em negociação sindical, inclusive na hipótese 

de paralisações, greve ou dissidio coletivo, até a celebração do acordo coletivo de trabalho, 

conforme detalhamento a seguir: 

I – Prestação de serviços de assessoria trabalhista e sindical especializados;  

II – Participação e condução das negociações coletivas mantidas entre a SERGAS e o Sindicato 

da Categoria;  

III – Participação das negociações mantidas entre a SERGAS e a Comissão composta pelos 

empregados e por representante do Sindicato da Categoria para a assinatura de Programa de 

Participação nos Resultados;  

IV – Alinhamento com a Diretoria Executiva da SERGAS a melhor estratégia a ser utilizada nas 

reuniões de negociação;  

V – Confecção da minuta do Acordo Coletivo e do Programa de Participação nos Resultados. 

VI – Participação em reuniões com os representantes da SERGÁS para planejamento do 

processo e definição de estratégias negociais; 

 

2) Os serviços prestados não compreendem a adoção de medidas judiciais na condição de advogado, 

salvo a Assessoria e Consultoria que se fizerem necessárias em negociações sindicais em juízo, mas 

que poderão ser ajustadas mediante aditivo contratual; 

 

3) Ficam ressalvadas as despesas com deslocamento aéreo e terrestre, além das despesas com 

alimentação e hospedagem que se façam necessárias e que sejam devidamente comprovadas pelo 

proponente ao contratante, devendo ser custeadas por este, de forma apartada e adicional; 
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4) Os subsídios e informações relativos à folha salarial, encargos e simulações/exercícios de cálculos 

deverão ser fornecidos pela SERGÁS, mediante solicitação do ora proponente. 

 

A contratação ora proposta abrange a atuação preferencial do sócio Alessandro Medeiros de 

Lemos, podendo ser prestada pelos demais integrantes do escritório jurídico, envolvendo os serviços 

específicos de direção e condução dos trabalhos de negociação coletiva em fase administrativa, por 

representação da empresa consulente. 

 

O prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 

 

 Agradecemos desde já a consulta formulada, bem como a confiança previamente manifestada em 

nossos serviços, a fim de selarmos essa almejada parceria com a SERGÁS, que nos gerará grande satisfação. 

Receba nossos votos de estima e apreço. 

 

Maceió – AL, 5 de agosto de 2022. 

 
Alessandro Medeiros de Lemos 

(Sócio Administrador) 
OAB/AL 6.429 – OAB/PE 45.595 – OAB/BA 44.323 – OAB/SE 1.076A 

BARROS & LEMOS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ nº 19.958.914/0001-98 
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SERGIPE GÁS S/A – SERGAS 

Av. Empresário José Carlos Silva, n.º 2842 – Farolândia – Aracaju/SE 
CNPJ (MF): 86.809.043/0001-38   NIRE: 28300003394 

 

 

 

ATA DA 024/2022 REUNIÃO DA DIRETORIA EXECUTIVA 
 
1. DATA, HORA E LOCAL:  10 de outubro de 2022 às 17h. na sede da SERGAS. 

 

2. PARTICIPANTES: Valmor Barbosa Bezerra – Diretor Presidente e Lauro Daniel Beisl Perdiz 

– Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor Técnico e Comercial (interino). 

 

3. DELIBERAÇÕES: 
  
3.1. Acatar a Pauta DIRAF nº 009/2022, e submeter à deliberação do Conselho de 

Administração a proposta de aprovação da Política de Privacidade e de Proteção de Dados 
Pessoais da SERGAS, nos termos da minuta que segue anexa. 
 

3.2. Acatar a Pauta DIRAF nº 010/2022, e submeter à deliberação do Conselho de 
Administração a proposta de aprovação da Política de Segurança da Informação e Proteção 
de Dados da SERGAS, nos termos da minuta que segue anexa. 
 

3.3. Acatar a Pauta DIRAF nº 026/2022, e aprovar com base nas disposições dos Artigos 46, 47 
e 48 do Regimento Interno da Companhia, e ainda, ancorado no parecer jurídico nº 226/2022 
exarado pela Assessoria Jurídica, a nomeação do Sr. NELSON TAVARES DOS SANTOS 
SOBRINHO, para ocupar o cargo em comissão de Coordenador de Apoio Administrativo e 
de Suprimentos, constante na estrutura organizacional da SERGAS, a partir do dia 
10/10/2022.  
 

3.4. Acatar a Pauta DIRAF nº 042/2022, e aprovar, amparada no parecer jurídico nº 222/2022 
exarado pela Assessoria Jurídica da Companhia, a contratação, por dispensa de licitação, da 
Consultoria “Viana Sociedade de Advogados” para prestar os serviços especializados de 
assessoria trabalhista e sindical a ser aplicada nas fases de preparação e de negociação para 
a assinatura do novo Acordo Coletivo de trabalho e do novo Programa de Participação nos 
Resultados, com vigência contratual de 12 (doze) meses, e valor contratual de R$24.000,00 
(vinte e quatro mil reais).  

 
 

4. FORMA DA LAVRATURA: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que após 

lida e achada conforme vai assinada pelos presentes.  

 

 
VALMOR BARBOSA BEZERRA 

Diretor Presidente 

 

 

LAURO DANIEL BEISL PERDIZ 
Diretor Administrativo e Financeiro e Dir. Técnico e Comercial (interino) 
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